
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V 

DO CONSELHO TUTELAR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, definidos nesta lei.  

 

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo um Concelho Tutelar 

composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três 

anos, permitida uma recondução. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.242, de 

12/10/1991) 

 

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos 

os seguintes requisitos:  

I - reconhecida idoneidade moral;  

II - idade superior a vinte e um anos;  

III - residir no município.  

 

Art. 134. Lei Municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento 

do Conselho Tutelar, inclusive quanto à eventual remuneração de seus membros.  

Parágrafo único. Constará da Lei Orçamentária Municipal previsão dos 

recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.  

 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço 

público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão 

especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.  

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 

 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:  
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I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 

105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;  

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 

previstas no art. 129, I a VII;  

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança;   

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações;   

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;  

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;  

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;  

VII - expedir notificações;  

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou 

adolescente quando necessário;  

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente;  

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos 

direitos previstos no art. 220, § 3°, inciso II da Constituição Federal;  

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança 

ou do adolescente junto à família natural. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, 

de 3/8/2009) 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 

entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato 

ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento 

e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 

autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.  

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante 

do art. 147.  

 

CAPÍTULO IV 

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 

 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 

estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério 

Público. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.242, de 12/10/1991) 
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CAPÍTULO V 

DOS IMPEDIMENTOS 

 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o 

cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.  

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste 

artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com 

atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca, Foro Regional 

ou Distrital.  

 

TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria 

Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.  

§ 1° A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela 

necessitarem, através de defensor público ou advogado nomeado.  

§ 2° As ações judiciárias da competência da Justiça da Infância e da 

Juventude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de 

má-fé.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

............................................................................................................................................. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na 

declaração do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devidamente 

comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente da 

República. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.242, de 12/10/1991) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997)  

§ 1º-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos 

captados pelos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, 

Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar, bem 

como as regras e princípios relativos à garantia do direito à convivência familiar 

previstos nesta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 
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§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das 

doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para 

incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou 

abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal.  

§ 3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, 

Fazenda e Planejamento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, 

nos termos deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.242, de 12/10/1991) 

§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de 

fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 8.242, de 12/10/1991) 

§ 5º A destinação de recursos provenientes dos fundos mencionados neste 

artigo não desobriga os Entes Federados à previsão, no orçamento dos respectivos 

órgãos encarregados da execução das políticas públicas de assistência social, educação e 

saúde, dos recursos necessários à implementação das ações, serviços e programas de 

atendimento a crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao princípio da prioridade 

absoluta estabelecido pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e 

parágrafo único do art. 4º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009) 

 

Art. 261. À falta dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo 

único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que 

pertencer a entidade.  

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos Estados e 

Municípios, e os Estados aos Municípios, os recursos referentes aos programas e 

atividades previstos nesta lei, tão logo estejam criados os Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.242, DE 12 DE OUTUBRO DE 1991. 
 

 

Cria o Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (Conanda) 

e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda). 

§ 1º Este conselho integra o conjunto de atribuições da Presidência da 

República. 

§ 2º O Presidente da República pode delegar a órgão executivo de sua 

escolha o suporte técnico-administrativo-financeiro necessário ao funcionamento do 

Conanda 

 

Art. 2º Compete ao Conanda: 

I - elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos 

da criança e do adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de 

ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente; 

III - dar apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, aos órgãos estaduais, municipais, e entidades não-

governamentais para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos 

estabelecidos na Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990; 

IV - avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos Conselhos 

Estaduais e Municipais da Criança e do Adolescente; 

V -(Vetado) 

VI - (Vetado) 

VII - acompanhar o reordenamento institucional propondo, sempre que 

necessário, modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento 

da criança e do adolescente; 

VIII - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da 

criança e do adolescente, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de 

atentados ou violação dos mesmos; 

IX - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária da 

União, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada para a 

promoção dos direitos da criança e do adolescente; 

X - gerir o fundo de que trata o art. 6º da lei e fixar os critérios para sua 

utilização, nos termos do art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

XI - elaborar o seu regimento interno, aprovando-o pelo voto de, no 

mínimo, dois terços de seus membros, nele definindo a forma de indicação do seu 

Presidente. 
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Art. 3º O Conanda é integrado por representantes do Poder Executivo, 

assegurada a participação dos órgãos executores das políticas sociais básicas na área de 

ação social, justiça, educação, saúde, economia, trabalho e previdência social e, em 

igual número, por representantes de entidades não-governamentais de âmbito nacional 

de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. (Regulamento) 

§ 1º (Vetado) 

 

§ 2º Na ausência de qualquer titular, a representação será feita por suplente. 

 

Art. 4º (vetado) 

Parágrafo único. As funções dos membros do Conanda não são remuneradas 

e seu exercício é considerado serviço público relevante. 

 

Art. 5º O Presidente da República nomeará e destituirá o Presidente do 

Conanda dentre os seus respectivos membros. 

 

Art. 6º Fica instituído o Fundo Nacional para a criança e o adolescente. 

Parágrafo único. O fundo de que trata este artigo tem como receita: 

a) contribuições ao Fundo Nacional referidas no art. 260 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990; 

b) recursos destinados ao Fundo Nacional, consignados no orçamento da 

União; 

c) contribuições dos governos e organismos estrangeiros e internacionais; 

d) o resultado de aplicações do governo e organismo estrangeiros e 

internacionais; 

e) o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação 

pertinente; 

f) outros recursos que lhe forem destinados. 

 

Art. 7º (Vetado) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre adoção; altera as Leis nºs 

8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 

da Criança e do Adolescente, 8.560, de 

29 de dezembro de 1992; revoga 

dispositivos da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, e da 

Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto- Lei nº 

5.452, de 1o de maio de 1943; e dá 

outras providências.  

 

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista para 

garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes, na forma 

prevista pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

§ 1º A intervenção estatal, em observância ao disposto no caput do art. 226 

da Constituição Federal, será prioritariamente voltada à orientação, apoio e promoção 

social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem permanecer, 

ressalvada absoluta impossibilidade, demonstrada por decisão judicial fundamentada.  

§ 2º Na impossibilidade de permanência na família natural, a criança e o 

adolescente serão colocados sob adoção, tutela ou guarda, observadas as regras e 

princípios contidos na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e na Constituição Federal.  

 

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO CONANDA Nº 137, DE 21 DE JANEIRO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre os parâmetros para a 

criação e o funcionamento dos Fundos 

Nacional, Estaduais e Municipais dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

 

 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas atribuições, estabelecidas na Lei n° 

8.242, de 12 de outubro de 1991 e no Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, 

cumprindo o estabelecido nos artigos 227, caput e § 7º, e 204 da Constituição Federal e 

nos artigos 4°, alínea d; 88, incisos II e IV; 260, caput e § 2º, 3º e 4º e 261, parágrafo 

único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei Federal n° 8.069, de 

13 de julho de 1990, e artigo 2°, parágrafo único, I, do Decreto n° 5.089 de 2004, 

resolve: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO I 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Das Condições de Aplicação dos Recursos do Fundo 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 16. Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da 

Criança e do Adolescente para despesas que  não  se identifiquem  diretamente com a 

realização de seus objetivos ou  serviços determinados pela lei  que  o instituiu, exceto 

em  situações emergenciais ou  de  calamidade pública previstas em lei.  Esses  casos 

excepcionais devem ser aprovados pelo plenário  do  Conselho  dos Direitos da Criança 

e do Adolescente.  

 Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput, deve ser 

vedada ainda a utilização dos  

recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para:  

I -  a transferência sem a deliberação do  respectivo Conselho  dos Direitos 

da  Criança e do Adolescente;  

II - pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar;  

III - manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e 

do Adolescente;  

IV - o financiamento das políticas públicas sociais básicas, em caráter 

continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos definidos pela legislação 

pertinente; e  

V -  investimentos em aquisição,  construção,  reforma,  manutenção  e/ou  

aluguel  de  imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso exclusivo da política da 

infância e da adolescência.  

 

Art. 17. Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e os 

órgãos públicos ou privados representados nos Conselhos dos Direitos da  Criança e do  
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Adolescente figurem  como beneficiários dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, os mesmos não devem participar da comissão de avaliação e deverão 

abster-se do direito de voto. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


